
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 868.827 - SP (2016/0051871-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : METSO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : ROGERIO BORGES DE CASTRO E OUTRO(S) - SP026854 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não prospera a pretensão recursal, porquanto o aresto recorrido 
fundamentou o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a 
jurisdição que lhe foi postulada.
2. Sendo assim, não há falar em omissão, obscuridade ou contradição do 
aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária 
à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos 
daqueles por ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra 
causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 
declaração.
3. Relativamente à preclusão ou falta de interesse de agir da Fazenda 
Nacional, o recurso esbarra no óbice constante da Súmula 7/STJ. Os fatos 
são aqui recebidos tal como estabelecidos pelo Tribunal a quo. E, se a 
violação do dispositivo legal invocado perpassa pela necessidade de 
fixar-se premissa fática diversa da que consta do acórdão impugnado, 
inviável o apelo nobre.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 21 de março de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 868.827 - SP (2016/0051871-0)
  

AGRAVANTE : METSO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : ROGERIO BORGES DE CASTRO E OUTRO(S) - SP026854 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Metso Brasil Indústria e Comércio Ltda. contra decisão que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial.

Reitera a agravante a existência de vício no acórdão da origem, alegando 

a impossibilidade de a Fazenda recorrer, por falta de interesse recursal, tendo em vista 

o êxito completo. Infirma a incidência da Súmula 7 do STJ. 

Requer, assim, a reforma da decisão agravada com o provimento do 

especial.

A parte agravada apresentou impugnação às e-STJ, fls. 538/540.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 868.827 - SP (2016/0051871-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Conforme salientado na decisão agravada, não merece prosperar a tese 

de violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, 

claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 

foi postulada.

Sendo assim, não há falar em omissão, obscuridade ou contradição do 

aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida 

pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não 

configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de 

embargos de declaração.

No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 
REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 557 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC/1973 alegada pela parte 
agravante, tendo em vista que a questão suscitada encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, sendo o recurso especial, por conseguinte, 
manifestamente inadmissível. Ainda que assim não fosse, é de se 
ressaltar que fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo legal, 
pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra a 
decisão singular do Relator. Precedentes.
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a 
demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam.
3. [...] Precedentes.
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4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.272/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INOCORRÊNCIA DA 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 458 DO CPC. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO QUE SE FUNDA, TÃO 
SOMENTE, NESSA ALEGAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO 
DO PARÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. No caso, não há como acolher a alegada violação aos arts. 458, II e 
535, II do CPC/73, visto que a lide foi resolvida com a devida 
fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 
Recorrente. Todas as questões postas em debate foram efetivamente 
decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos 
Embargos Declaratórios.
[...]
3. Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 884.151/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 13/6/2016)

Relativamente à falta de interesse de agir da Fazenda, o recurso esbarra 

no óbice constante da Súmula 7/STJ. Os fatos são aqui recebidos tal como 

estabelecidos pelo Tribunal a quo. E, se a violação do dispositivo legal invocado 

perpassa pela necessidade de fixar-se premissa fática diversa da que consta do 

acórdão impugnado, inviável o apelo nobre:

Recurso especial. 
Não ofende o princípio da Súmula 7 emprestar-se, no julgamento do 
especial, significado diverso aos fatos estabelecidos pelo acórdão 
recorrido. Inviável é ter como ocorridos fatos cuja existência o acórdão 
negou ou negar fatos que se tiveram como verificados. (AgRg nos EREsp 
134.108/DF, Rel. Ministro EDUARDO RIBEIRO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 2/6/1999, DJ 16/8/1999, p. 36)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0051871-0 AREsp 868.827 / SP

Números Origem:  00110124820074036110  110124820074036110  1638135  200761100110121  9509019747

EM MESA JULGADO: 21/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : METSO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : ROGERIO BORGES DE CASTRO E OUTRO(S) - SP026854 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 
Incidência sobre Lucro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : METSO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : ROGERIO BORGES DE CASTRO E OUTRO(S) - SP026854 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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